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Resumo: O artigo objetiva analisar as relações que a política de acolhimento estabelece com 
a juventude em idade de inserção na formação profissional. Pressupõe-se que não há um 
planejamento sistematizado da política de acolhimento voltado à inserção dos jovens que 
atendam ao critério de idade na formação profissional, havendo ações pontuais e descontínuas. 
Trata-se de uma pesquisa qualitativa e exploratória de campo, realizada em sete instituições de 
acolhimento de um município da Paraíba. A pesquisa documental foi guiada por um protocolo 
elaborado pelas autoras, a partir do qual se buscaram informações para caracterização dos(as) 
jovens e das experiências registradas como a formação acessada. No diário de campo, fizeram-se 
anotações de caráter reflexivo, especulativo e descritivo. Procedeu-se a uma análise descritiva e de 
conteúdo, baseada na literatura que trata da temática. Os resultados apontam que dos(as) 51 jovens 
caracterizados(as), apenas 29 foram inseridos(as) na formação profissional, com prevalência no 
programa Jovem Aprendiz. Dentre os obstáculos mais enfatizados para inserção na formação 
profissional, está a defasagem escolar dos(as) jovens, que, somada à falta de clareza dos(as) 
profissionais sobre o que configura a formação profissional, conduziu a inserções em qualificações 
diversas e desvinculadas de uma proposta de inserção no mercado de trabalho. Aponta-se a 
necessidade de investimento na política de acolhimento em sua articulação com a política de 
formação profissional, a fim de contribuírem para o desenvolvimento juvenil, com potencial de 
colaborar para a construção de projetos de vida e para a inserção no mercado de trabalho.

Palavras-chave: Juventude, Acolhimento Institucional, Formação Profissional, Política Social.

Foster Care Policy and Youth: The Problem of Insertion in Vocational Training

Abstract: This paper analyzes the relations established between foster care policy and youth of 
vocational training age. We assumed a lack of systematic planning by the foster care policy aimed at 
young people of vocational training age, with only specific and discontinuous actions. This qualitative 
and exploratory field research was carried out in seven host institutions in a municipality of Paraíba. 
Guided by a protocol developed by the authors, the documentary research sought to characterize 
these young people and their experiences, such as the training accessed. The field diary consisted 
of reflective, speculative, and descriptive observations. After, the data collected underwent 
descriptive and content analysis, based on the literature regarding this topic. Results show that, 
of the 51 young individuals characterized, only 29 accessed vocational training, with prevalence 
of the Jovem Aprendiz program. Among the major obstacles for insertion in vocational training is 
the learning discrepancy of these young people, which, added to the professionals’ lack of clarity 
on what constitutes vocational training, led to insertions in diverse programs, disconnected from 
a proposal for entry in the labor market. These findings point out the need for investment in foster 
care policy articulated with a vocational training policy, as to contribute to youth development, 
and that may collaborate to the construction of life projects and to the insertion in the labor market.

Keywords: Youth, Foster care policy, Vocational training, Social Policy.
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Política de Acogida y Juventud: La Problemática de 
la Inserción en la Formación Profesional

Resumen: Este artículo pretende analizar las relaciones que la política de acogida establece 
con los jóvenes en edad de insertarse en la formación profesional. Se supone que no existe 
una planificación sistemática de la política de acogida orientada a la inserción profesional 
de jóvenes que cumplan con el criterio de edad, sino acciones puntuales y discontinuas. 
Esta es una investigación cualitativa y exploratoria de campo, realizada en siete instituciones 
del acogida de un municipio de Paraíba (Brasil). La investigación documental estuvo guiada por 
un protocolo elaborado por las autoras, a partir del cual se buscó información para caracterizar 
a los/las jóvenes y las vivencias registradas como la formación que accedieron. En el diario de 
campo, se tomaron notas de carácter reflexivo, especulativo y descriptivo. Se realizó un análisis 
descriptivo y de contenido, con base en la literatura que trata el tema. Los resultados muestran que, 
de los/las 51 jóvenes caracterizados/as, solo 29 fueron incluidos/as en la formación profesional, 
con predominio en el programa Jovem Aprendiz. Entre los obstáculos más destacados para 
insertarse en la formación profesional, se encuentra el retraso escolar de los/las jóvenes, al que se 
suma la falta de claridad de los/las profesionales sobre lo que constituye la formación profesional, 
lo que propició inserciones en cursos diferentes y desconectados de una propuesta de inserción 
en el mercado laboral. Se señala la necesidad de invertir en la política de acogida vinculada con 
la política de formación profesional, con el fin de contribuir con el desarrollo juvenil y colaborar 
para la construcción de proyectos de vida y para la inserción en el mercado laboral.
Palabras clave: Juventud, Acogida Institucional, Formación profesional, Políticas Sociales.

Introdução
O presente artigo busca analisar as relações que 

a política de acolhimento estabelece com a juven-
tude em idade de inserção na formação profissional. 
Considerou-se a faixa etária de 15 a 29 anos como 
juventude, em conformidade com a Política Nacional 
da Juventude (PNJ) (Novaes, Cara, Silva, & Papa, 2006) 
e com o Estatuto da Juventude (Lei n.  12.852, 2013). 
O contexto de desenvolvimento da juventude a que nos 
referimos – a política de acolhimento – exige a compre-
ensão de que as políticas sociais surgem como resposta 
às expressões da questão social no capitalismo.

Como construções cujo caráter histórico-
-estrutural está em grande medida relacionado às 
determinações econômicas e políticas, as políti-
cas sociais são marcadas por contínuos avanços e 
recuos, não alcançando ganhos plenos para a totali-
dade da população, pois configuram-se comumente 
de forma fragmentada e setorializada (Behring  & 
Boschetti, 2011). Nos limites dos interesses capitalis-
tas, e no contraponto deles, Prates (2016) sinaliza a 
importância de potencializar processos sociais eman-
cipadores, tendo em vista que as políticas sociais 

também são espaços de lutas, resistências e ganhos 
diante das necessidades sociais dos sujeitos histó-
ricos. Portanto, elas representam “possibilidades de 
avanços no âmbito dos direitos humanos, sociais e da 
cidadania” (Sposati, 2011, p.  105), podendo ser cen-
trais na agenda das lutas sociais e no cotidiano da vida 
dos sujeitos.

No âmbito dos direitos infanto-juvenis, as políti-
cas sociais existentes foram possíveis a partir de pac-
tos e ordenamentos jurídicos que romperam com o 
paradigma que distinguia a infância privilegiada dos 
menores marginalizados. O Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) (Lei n.  8.069, 1990) é um marco 
na definição de que todas as crianças e adolescen-
tes são sujeitos de direitos e têm prioridade absoluta, 
determinando a garantia de condições para o pleno 
desenvolvimento e para o acesso e o exercício de 
direitos tais como a educação e a profissionalização.

Dentre as possibilidades de medidas protetivas 
elencadas pelo ECA, tem-se o acolhimento institucio-
nal, que corresponde à política de proteção social espe-
cial de alta complexidade integrante do Sistema Único 
de Assistência Social (Suas). Esse sistema, por sua vez, 
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é regido pelos princípios organizativos da integralidade 
da proteção social e da intersetorialidade na articula-
ção da rede socioassistencial com as demais políticas e 
órgãos setoriais (Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome [MDS], 2012, art. 3°, III, IV).

O princípio basilar da política de acolhimento 
institucional é a provisoriedade de sua aplicação, 
requerendo celeridade nos encaminhamentos e na 
efetivação da inclusão dos(as) acolhidos(as) na rede 
de serviços e equipamentos que compõe o Sistema de 
Garantia de Direitos (SGD). Para tanto, a estrutura e o 
funcionamento dessa política devem estar de acordo 
com os parâmetros estabelecidos nas Orientações 
técnicas para elaboração do Plano Individual de 
Atendimento (PIA) (MDS, 2018), na Tipificação 
nacional de serviços socioassistenciais (MDS, 2014), 
nas Orientações técnicas para os serviços de acolhi-
mento para crianças e adolescentes (MDS, 2009) e na 
Resolução 113, do Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (Conanda, 2006).

Contudo, as dificuldades de incorporar as frentes 
de trabalho prenunciadas nos documentos que nor-
matizam o serviço refletem-se nas pesquisas empre-
endidas sobre a etapa da juventude vivida nesses 
espaços. Silva (2010), Honorato (2011), Moreira (2013), 
Romanelli (2013) e Leal (2016), dentre outros autores, 
discutem as dificuldades dos(as) jovens com trajetó-
rias de vida em instituições de acolhimento para con-
seguir uma colocação no mercado formal de trabalho 
ante o estigma da institucionalização, a baixa escola-
ridade e a falta de formação profissional, bem como a 
precariedade com que esta se realiza.

No âmbito da política de acolhimento, há jovens 
que, à época da realização das pesquisas, não estuda-
vam (Almeida, 2014), tinham mais de 14 anos e não 
haviam concluído o ensino fundamental (Leite, 2011) 
ou tinham os direitos educacionais negados já na 
infância (Silva, 2010). Esse segmento reflete um 
Estado que não cumpre seu papel de “assegurar, 
com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos” 
(Lei  n.  8.069, 1990, art. 4). Para Nascimento (2016), 
mesmo amparada em uma perspectiva protecionista, 
tal política pode legitimar práticas de atendimento 
que despotencializam as famílias e os indivíduos, 
concebendo-os a partir de atributos de inferioridade 
que justificam, por seu turno, a intervenção de espe-
cialistas para regular e tutelar suas vidas.

Assim como o acolhimento institucional, a forma-
ção profissional é uma forma de expressão da questão 

social, estando associada diretamente a uma luta de 
classes. Pessoa (2017) demarca que, historicamente, 
a formação profissional tem sido impulsionada pelo 
sistema corporativo, ofertando cursos, notadamente 
aos jovens pobres, que não proporcionam melhor 
inserção no mercado de trabalho ou ascensão social. 
Antes, apresentam-se como antídoto à criminalidade 
e à vagabundagem a que preconceituosamente se 
supõe que essa parcela da juventude estaria predis-
posta, ao desemprego e à falta de qualificação para o 
mercado de trabalho.

Para jovens enquadrados(as) nessas categorias,  
são criadas ações caracterizadas pela curta dura-
ção e por uma formação compensatória, restrita à 
inserção laboral, não impactando na diminuição da 
taxa de desemprego juvenil e tampouco abrangendo 
outras esferas da vida dos(as) jovens (Gonzales, 2009), 
como a formação educativa e humana. Apesar do 
uso difuso dos termos “qualificação profissional” e 
“formação profissional” os fazerem parecer sinônimos, 
há distinções: a qualificação é concebida como ativi-
dade de curta duração sem exigências quanto à titula-
ção (Yannoulas & Soares, 2009), enquanto a formação 
profissional, quando aliada à possibilidade de pros-
seguimento nos estudos e fundamentada na ciência, 
na cultura, na preparação para o trabalho e na tecnolo-
gia, pode oferecer condições adequadas para o desen-
volvimento das potencialidades, proporcionando 
melhor qualidade de vida aos jovens (Bernardim, 2013).

Para os(as) jovens com trajetórias na política 
de acolhimento, constata-se uma pulverização na 
oferta dos cursos profissionalizantes, acessados por 
uma pequena parcela deles(as) (Felix, 2014), e uma 
incompatibilidade com seus interesses, demarcando 
possibilidade restrita de escolha (Leal, 2016). Essa 
problemática repercute na saída dos(as) jovens das 
instituições, que ocorre em muitos casos sem a segu-
rança de que usufruirão da ampliação de oportunida-
des para a vida adulta (Almeida, 2014).

Para que sejam exequíveis as recomendações 
normativas que apregoam que o trabalho da política 
de acolhimento esteja voltado para a autonomia e a 
construção de projetos de vida dos(as) jovens, faz-se 
necessário superar o enfoque marginal, assistencia-
lista e fragmentado com que operam os equipamen-
tos e políticas setoriais, geralmente desvinculados 
das questões macroeconômicas e pouco articulados 
no enfrentamento das múltiplas determinações da 
questão social que afligem a juventude (Leite, 2011; 
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Moreira, 2013; Silva, 2010). Abreu (2010) é contun-
dente ao afirmar que o Estado deve ser competente 
no cumprimento de seu papel, garantindo o funcio-
namento de uma rede de atendimento capaz de satis-
fazer a demanda, sob o risco de afastar os sujeitos 
de seus núcleos de referência familiar e comunitário 
para aplicação de uma medida que deixa de ser prote-
tiva e passa a ocasionar novas situações de violação de 
direitos, prejudicando o desenvolvimento.

Compreende-se que o desenvolvimento é 
guiado e perpassado por uma multiplicidade de vari-
áveis que extrapolam os limites da herança biológica, 
dentre as quais estão as questões sociais, a trajetória 
de vida, as relações estabelecidas, o papel e o signi-
ficado dos fatores ambientais. Por efeito, a materia-
lidade e a qualidade das mediações refletem-se nas 
possibilidades de construção de projetos de vida 
pelos sujeitos históricos, pois é a partir dessa materia-
lidade que os(as) jovens elegem projetos de vida pal-
páveis (Abrantes  & Bulhões, 2016; Pasqualini,  2016; 
Pessoa, 2017; Vigotski, 2017; Vygotski, 1996).

Em se tratando da juventude, as atividades 
que guiam os processos formativos do desenvolvi-
mento gravitam em torno das atividades de estudo, 
assim como da escolha, da formação e do exercí-
cio profissional, o que requer a inserção dos(as) 
jovens “.  .  . em processos sociais mobilizadores de 
sua capacidade para elaboração de um projeto de 
vida e, igualmente, facilitadores de sua formação 
como sujeito ativo” (Abrantes & Bulhões, 2016, p. 245). 
O projeto de vida corresponde a uma construção sin-
gular, contínua, orientada para o futuro e perpassada 
pelas possibilidades concretas da vida e do contexto 
(Mandelli, Soares, & Lisboa, 2011).

A formação profissional, por sua vez, tem como 
proposta abarcar um desenvolvimento técnico-
-profissional metódico – em compatibilidade com 
o desenvolvimento físico, moral e psicológico do(a) 
aprendiz –, cujas operações alternadas entre teoria e 
prática tenham começo, meio e fim (Decreto n. 6.629, 
2008; Decreto n.  9.579, 2018; Lei n.  10.097, 2000). 
Para tanto, o(a) aprendiz deve ser guiado(a) pela 
aprendizagem, visto que o trabalho educativo corres-
ponde à “.  .  . atividade laboral em que as exigências 
pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e 
social do educando prevalecem sobre o aspecto pro-
dutivo” (Lei n. 8.069, 1990, art. 68).

Ressalvados os limites na operacionalização das 
propostas de formação profissional que ocorrem em 

sujeição aos interesses capitalistas, os pesquisadores 
têm identificado que a participação dos(as) jovens 
nos programas de formação auxilia a construção de 
projetos de vida, promovem espaços de socialização, 
conhecimento e identificação com profissões, serve 
como espaço ao papel de proteção social e auxilia na 
entrada no mercado de trabalho (Pessoa, 2017; Pessoa, 
Alberto, Máximo,  & Souza, 2014; Máximo,  2012). 
Diante disso, ressalta-se que a formação profissional 
não é suficiente, mas deve alcançar os(as) jovens com 
trajetórias em acolhimento, proporcionando-lhes ele-
mentos para autonomia e construção de projetos de 
vida. Ademais, como enfatizam Nunes e Fernandez 
(2016), as políticas sociais devem respeitar as especi-
ficidades do segmento jovem, de modo a atender suas 
necessidades e promover seus direitos.

Para tanto, em 2018 foi promulgado o Decreto 
n.  9.579, o qual dispôs, dentre outros temas, sobre o 
adolescente e o aprendiz e, em seu artigo 66, §  5º, 
estabeleceu que os adolescentes e os(as) jovens em 
situação de acolhimento institucional constituem 
público prioritário para contrato de aprendizagem pro-
fissional. Mas o que, de fato, é ofertado em termos de 
formação profissional para os(as) jovens acolhidos(as) 
institucionalmente? E quem são os(as) jovens atendi-
dos(as) pela política de acolhimento de um município 
do estado da Paraíba? Nosso pressuposto é que não há 
um planejamento sistematizado da política de acolhi-
mento voltado à inserção dos(as) jovens acolhidos(as), 
que atendam o critério de idade na formação profis-
sional, havendo ações pontuais e descontínuas.

Método
Tratou-se de uma pesquisa qualitativa e explora-

tória de campo, em que se “trabalha com o universo 
de significados” sobre determinado tema (Minayo, 
2001, p. 22), realizada diretamente no local dos levan-
tamentos. Identificaram-se na pesquisa, a partir dos 
documentos, jovens na condição de acolhidos(as) e 
egressos(as) do acolhimento, os(as) quais serão tra-
tados neste artigo. Foram cumpridos todos os precei-
tos éticos pertinentes à Resolução n. 510 do Conselho 
Nacional de Saúde (2016), com a devida aprovação do 
Comitê de Ética (CAAE 87237218.6.0000.5188).

Lócus
A pesquisa foi realizada em instituições de aco-

lhimento de um município da Paraíba. Das nove 
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instituições de acolhimento existentes, sete participa-
ram da pesquisa por preencherem os critérios de tra-
balhar ou ter trabalhado com jovens com idade para 
formação profissional, abrangendo jovens em situa-
ção de acolhimento entre 15 e 18 anos e egressos(as) 
entre 18 e 24 anos. Portanto, o recorte temporal da 
pesquisa contemplou os anos de 2007 a 2018.

Instrumentos e técnicas
Foi empregada a pesquisa documental, guiada 

por um protocolo elaborado pelas autoras e pelo diário 
de campo. A pesquisa documental se deu mediante o 
acesso a fontes primárias, constituídas por dados que 
não receberam tratamento científico (Helder, 2006; 
Sá-Silva, Almeida & Guindani, 2009). Assumiu-se como 
documento qualquer suporte que contivesse informa-
ções e que pudesse servir para a consulta, incluindo 
impressos e manuscritos (Appolinário, 2009).  
O protocolo foi elaborado com o objetivo de direcionar 
a pesquisa documental, a partir da busca por infor-
mações que permitissem caracterizar os(as) jovens –  
sexo, idade, motivo do acolhimento e status de institu-
cionalização – e identificar as informações relativas à 
inserção destes(as) na formação profissional.

Os documentos acessados foram os prontuários 
individuais dos(as) jovens, elaborados e mantidos 
pelas equipes técnicas das instituições de acolhi-
mento, somados a documentos remetidos por outras 
instâncias do SGD. Os critérios para pesquisa docu-
mental foram: integrar os prontuários de instituições 
de acolhimento que tivessem jovens acolhidos(as) ou 
egressos(as) com inserção na formação profissional 
durante o período de acolhimento; referir-se a jovens 
entre 15 e 29 anos, que estivessem acolhidos(as) no 
momento da coleta ou tivessem sido desligados(as) 
entre os anos de 2007 e 2018, a fim de enquadrar-se na 
faixa etária assumida como juventude.

O diário de campo foi apropriado como ferra-
menta descritivo-analítica para registro de informa-
ções que extrapolavam os documentos, por não terem 
sido neles identificadas ou por demandarem con-
firmação ou esclarecimento. Tais anotações deriva-
ram de conversas informais com os(as) coordenado-
res(as) ou integrantes da equipe técnica (psicólogo(a) 
e/ou assistente social); da observação em campo; 
das contradições e conflitos identificados, assim 
como das impressões e reflexões oriundas da pesquisa 
(Triviños, 1987; Lima, Mioto, & Prá, 2007), cujos regis-
tros ampliaram o universo informacional do trabalho.

Procedimento de análise dos dados
Parte dos dados resultantes da pesquisa docu-

mental, obtidos mediante uso do protocolo, foram 
analisados descritivamente (média), a fim de caracte-
rizar os(as) jovens com trajetória em acolhimento e a 
formação profissional por eles(as) acessada. A análise 
de conteúdo (Minayo, 2010) guiou a categorização de 
outra parte dos dados – por exemplo, procedência dos 
documentos e tipo de formação acessada. Do diário 
de campo foram retirados trechos para aprofundar a 
análise e a reflexão dos dados coletados.

Resultados e Discussões

Pesquisa documental: ponto 
de partida da investigação

A política de acolhimento tem como preceito 
normativo a organização de um banco de dados com 
registro de informações sobre o PIA de cada sujeito 
institucionalizado. O registro documental é uma ativi-
dade essencial para orientar o trabalho do serviço de 
acolhimento, pois, como estabelecido nas orientações 
técnicas (MDS, 2009), viabiliza a construção dinâ-
mica de intervenções pautadas nas particularidades 
e necessidades específicas de cada caso, auxiliando o 
delineamento das táticas para o seu atendimento.

Dado esse caráter basilar para o serviço de aco-
lhimento, acessar os prontuários dos(as) jovens foi 
um caminho fundamental para alcançar o objetivo 
desta pesquisa. Contudo, nessa investigação, a pes-
quisa documental se realizou com limites previstos 
por Appolinário (2009) quanto à incompletude e à 
imprecisão, além do que se observou sobre a não atu-
alidade dos registros. Algumas das instituições dis-
punham de prontuários com apenas a identificação 
do nome dos(as) jovens, ou algum outro documento 
esparso, o que dificultou a coleta dos dados reque-
ridos pelas pesquisadoras. Essa problemática não é 
específica de apenas uma das instituições pesquisa-
das, como identificamos:

A consulta ao/a coordenador(a) e/ou membro da 
equipe técnica tem sido adotada como estratégia 
complementar diante da ausência de registros 
os mais básicos nos prontuários dos(as) jovens, 
havendo casos de jovens que estão há meses no 
acolhimento, mas sem as informações básicas 
registradas. É também preocupante que prontu-
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ários sejam perdidos na mudança de imóvel ou 
de gestão, como apontaram alguns profissionais 
(Diário de Campo, agosto de 2018).

Os motivos assinalados pelos(as) profissionais 
diante da inexistência ou imprecisão dos documentos 
incluíram a perda destes na mudança de imóvel; a má 
estrutura das casas, que resultou em acidentes (como 
inundações ou desabamento de teto), danificando os 
recursos materiais; e a mudança do quadro de funcio-
nários, que incidiu no extravio e desaparecimento de 
documentos. Dentre o que foi acessado, identificou-se 
uma variabilidade de documentos que podem estar 
contidos nos prontuários dos(as) jovens, o que aponta 
para a complexidade da política de acolhimento em 
sua articulação em rede (MDS, 2009, 2012), no atendi-
mento as demandas específicas de cada sujeito.

A diversidade dos documentos incluiu relató-
rios elaborados por políticas e serviços públicos, 
sendo categorizados de acordo com os eixos estra-
tégicos do SGD (Lei n.  8.069, 1990; Conanda, 2006). 
Correspondendo ao eixo de defesa, foram encontrados 
documentos procedentes de órgãos públicos judiciais 
(juizado da infância e juventude), público-ministeriais 
e do Conselho Tutelar, aos quais incumbe a garantia 
do acesso à justiça, mediante mecanismos jurídicos 
de proteção legal dos direitos. No eixo de promoção, 
os documentos identificados derivaram de políti-
cas de atendimento em favor da garantia dos direi-
tos, tais como o Centro de Referência de Assistência 
Social (Cras), o Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social (Creas), a escola e o próprio serviço 
de acolhimento, além de documentos relativos a cer-
tificados de cursos ofertados por Organizações Não 
Governamentais (ONG) e instituições educacionais 
de nível superior públicas ou privadas.

Não foram identificados documentos elaborados 
ou remetidos por organizações representativas do eixo 
de controle, o qual é exercido pela sociedade civil, como 
os conselhos dos direitos e os de controle de políticas 
públicas. E, não enquadrados nos eixos estratégicos do 
SGD, foram acessados documentos pessoais de identi-
ficação (como RG), registros da história de vida escri-
tos (diário, carta) e iconográficos (fotografia, desenho) 
e, principalmente, documentos de acompanhamento 
dos(as) jovens durante o período em que estavam em 
acolhimento, os quais descrevem aspectos da histó-
ria de vida pessoal e familiar, bem como o comporta-
mento do(a) jovem e os encaminhamentos realizados.

Os documentos referentes à formação profissio-
nal encontrados restringiram-se à cópia do contrato 
com o programa de aprendizagem e ao registro infor-
mativo da inserção na formação profissional ou em 
algum curso, os quais constavam no PIA ou em qua-
dros com o resumo da demanda do caso elaborados 
para audiências de acompanhamento.

Diante dos limites encontrados quanto ao 
acesso de prontuários desatualizados ou imprecisos, 
entende-se que a lacuna no registro de informações 
sobre os(as) jovens remete ao não ajustamento da 
política de acolhimento às diretrizes normativas para 
a elaboração do PIA. A negligência às recomendações 
sobre a imediaticidadade na elaboração do PIA e o 
conteúdo das informações a constarem nesse docu-
mento (Lei n. 8.069, 1990, arts. 94, XX, 101, §4°-§6°; 
MDS, 2009, pp. 26-30, 2018) dificulta a investigação 
sobre as características dos(as) jovens com trajetó-
rias nessa política e sobre o trabalho desenvolvido 
em prol da juventude institucionalizada, notada-
mente acerca dos compromissos firmados para sua 
inserção em atividades educativas e de formação 
para o trabalho.

Como ressaltam Lima et  al. (2007), “a docu-
mentação não pode ser negligenciada no contexto 
do exercício profissional” (p. 94), na medida em que 
tem relevância no planejamento e na sistematização 
da realidade, além de demonstrar a qualificação das 
ações profissionais e, acrescenta-se, da estruturação 
da política social. Considerados os limites no desen-
volvimento da pesquisa documental, as informações 
acessadas não representam a totalidade de jovens com 
trajetórias institucionais dentro dos critérios elenca-
dos para este estudo. Há, portanto, que se considerar 
que as políticas são cenário de “conflitos de interesses 
e é resultado de decisões que visam administrar esses 
conflitos” (Nunes & Fernandez, 2016, p. 66).

Problematiza-se, portanto, o lugar que esses(as) 
jovens ocupam na política de acolhimento e os aspec-
tos considerados essenciais em suas trajetórias de 
vida para nortear a ação do serviço. O predomínio de 
registros quanto a aspectos familiares e comporta-
mentais dos(as) jovens parece apontar para a regula-
ção e tentativa de controle e gestão da vida, como dis-
cute Nascimento (2016). As situações de negligência 
elencadas como justificativa para o acolhimento são 
desconectadas da responsabilidade do próprio Estado 
como garantidor e defensor de direitos, recaindo 
sobre as famílias e os indivíduos.
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Considerada como problema social, a juventude 
exige um desdobrar de políticas sociais que atendam 
as contingências dos(as) jovens para um desenvolvi-
mento saudável e condizente com suas potencialida-
des, direcionando-os(as) a processos educativos e de 
profissionalização. Entretanto, a realidade documen-
tal dos serviços de acolhimento é um indício de como 
tal política é operacionalizada, o que torna ineficaz 
constituí-la como um suporte amplo o suficiente para 
atender as necessidades dos sujeitos ou para propor-
cionar a autonomia.

Quem são os jovens atendidos pela 
política de acolhimento em um 
município do estado da Paraíba?

No município da Paraíba em que a pesquisa 
documental foi realizada, identificou-se que, entre 
os anos de 2007 e 2018, havia 51 jovens com traje-
tórias na política de acolhimento institucional den-
tro do critério de idade correspondente à categoria 
juventude, variando entre 15 e 24 anos, com média 
de 18 anos e moda de 17 anos. Quanto ao status 
de institucionalização, 26 estavam acolhidos(as) 
à época da coleta e 25 desligados das instituições, 
na condição de egressos(as). Destes(as), 21 eram do 
sexo feminino e 30 do sexo masculino, dos(as) quais 
29 preenchiam o segundo critério, a saber, terem 
sido inseridos(as) na política de formação profissio-
nal durante o período de acolhimento, como pode 
ser observado na Tabela 1:

Tabela 1 
Caracterização do(as) jovens identificados(as) na 
pesquisa documental.

Variáveis n

Sexo
Feminino 21

Masculino 30

Status de 
institucionalização

Acolhido(a)
Egresso(a)

26
25

Inserção na Política de 
Formação Profissional

Sim 29

Não 22

Os motivos registrados para o acolhimento des-
ses(as) jovens são os mais variados, remetendo a 
expressões da questão social, tais como abandono, 
transferência de comarca, violência (psicológica, física 
e/ou sexual), situação de rua, processo de adoção 

malsucedido, pobreza, dependência química dos cui-
dadores e gravidez decorrente de abuso sexual, dentre 
outros. Tais motivos estão engendrados em uma com-
plexa teia de violações de direitos, o que requer que as 
trajetórias dos(as) jovens em acolhimento sejam dig-
nificadas. Além disso, como aponta Honorato (2011), 
o bem-chegar, o bem-estar e o bem-sair devem refle-
tir um exercício cotidiano de valorização dos aspectos 
subjetivos e coletivos que apontem para a possibili-
dade de construção de novos projetos de vida.

Assim como a juventude, o projeto de vida tam-
bém é uma construção processual intimamente rela-
cionada com a realidade objetiva e social, e com suas 
implicações (Mandelli et  al., 2011). É no movimento 
de vir a ser, que entrar em contato com os elementos 
mediadores do desenvolvimento pode potencializar 
saltos qualitativos, já que, como ressalta Pasqualini 
(2016), a forma e a estrutura das funções psíquicas 
humanas percorrem caminhos distintos por depen-
derem das circunstâncias histórico-culturais.

Desse modo, as políticas sociais, como resposta do 
Estado ante as refrações da questão social (Behring & 
Boschetti, 2011), também demarcam as condições 
objetivas de vida dos usuários. Elas precisam se expan-
dir em quantidade e qualidade, atentando para as 
necessidades concretas de vida e incorporando deman-
das de direitos humanos e sociais (Sposati,  2011), 
tendo o sujeito como centro desse processo.

Do conjunto dos(as) jovens identificados(as) 
(n=51), aqueles que estavam acolhidos(as) durante a 
realização da pesquisa (n=26) tinham média de idade 
de 16 anos e, como se pode apreender a partir da 
Tabela 2, apenas quatro estavam, de fato, inseridos(as) 
na política de formação profissional.

Tabela 2 
Caracterização dos(as) jovens em acolhimento.

Variáveis n

Sexo
Feminino 14

Masculino 12

Idade
15 anos
16 anos
17 anos

9
8
9

Status de 
institucionalização Acolhido(a) 26

Inserção na Política de 
Formação Profissional

Sim 4

Não 22
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Sobre a baixa representatividade dos(as) 
jovens acolhidos(as) que acessam a formação, 
os(as) coordenadores(as) indicaram o baixo nível 
de escolaridade como um dos motivos, somado,  
dentre outros, à pouca oferta de vagas para cursos de  
aprendizagem profissional.

O(a) coordenador(a) enfatiza que o “grande 
dilema” [sic] com o perfil dos(as) jovens aco-
lhidos(as) é a distorção entre a idade e a série 
cursada, que a instituição não consegue sanar. 
Enfatiza ainda que há que se considerar que 
a maioria dos(as) jovens chegam na institui-
ção com uma trajetória de direitos negados e 
com dificuldade de aderir as atividades pro-
postas. Pontua que uma possibilidade de os(as) 
jovens terem maior margem de chance de par-
ticipar das “poucas oportunidades” [sic] de 
formação profissional que surgem é com a 
aprovação em um exame escolar que permite  
reclassificá-los(as) quanto a série ou nível de 
ensino cursado (Diário de Campo, julho de 2018).

As dificuldades relacionadas ao nível de esco-
laridade ou de acesso e permanência na escola não 
são um achado inédito deste estudo, pois têm sido 
constatadas por outros pesquisadores, como Almeida 
(2014), Leite (2011), Abreu (2010) e Silva (2010). 
Estes, ao empreenderem pesquisas no acolhimento, 
identificam uma série de violações no âmbito do 
direito à educação, figurando como símbolo da omis-
são do Estado perante aqueles(as) que estão institu-
cionalizados(as). No contraponto dessa realidade, 
a política de acolhimento tem como parâmetro téc-
nico de funcionamento a orientação para viabilizar o 
acesso a programas de aceleração da aprendizagem 
para os casos de distorção série-idade, assim como a 
profissionalização (MDS, 2009).

O que se observou ao longo da pesquisa é que a 
própria noção de oportunidade desloca a discussão 
sobre as desigualdades que perpassam as trajetórias 
de vida dos(as) jovens antes e durante a aplicação 
da medida de acolhimento. O foco da oportunidade 
ignora o direito positivado em lei, e individualiza 
no(a) jovem, à responsabilidade por redefinir parte de 
sua trajetória, notadamente no que se refere à escola-
ridade – como nos casos dos exames de reclassifica-
ção escolar – e de inserção na formação profissional, 
via contratos de aprendizagem.

No que tange aos(às) egressos(as), foram identi-
ficados(as) 25 jovens nessa condição, em sua maioria 
do sexo masculino e com média de idade de 20 anos, 
os(as) quais foram inseridos(as) na formação pro-
fissional ainda durante o período em que estavam 
acolhidos(as), como pode ser observado na Tabela 3. 
Diferentemente da caracterização dos(as) jovens aco-
lhidos(as), a qual considerou jovens com ou sem 
inserção na formação profissional, a caracterização 
dos jovens egressos tratou de um grupo homogêneo 
quanto ao critério de inserção na formação profissio-
nal durante o período de acolhimento institucional.

Tabela 3 
Caracterização dos(as) jovens egressos(as)

Variáveis n

Sexo
Feminino 7

Masculino 18

Idade

17 anos
18 anos
19 anos
20 anos
22 anos
23 anos
24 anos

2
4
5
6
4
2
2

Status de 
institucionalização Egresso/a 25

Inserção na Política de 
Formação Profissional Sim 25

Não foram identificados(as) egressos(as) com 
idade acima de 24 anos e registro de inserção na for-
mação profissional, o que indica que o desligamento 
dos(as) jovens foi a partir de 2012. Nesse sentido, 
é pertinente pontuar que as normativas específicas dos 
programas de aprendizagem, as quais datam de 2000 
(Lei n.  10.097, 2000) e 2018 (Decreto  n.  9.579,  2018), 
dispõem sobre o direito à profissionalização e regu-
lamentam dispositivos da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) para adolescentes e jovens aprendi-
zes. Essa lacuna exige estudos aprofundados que bus-
quem identificar as causas da não inserção de jovens 
em situação de acolhimento na política de formação 
profissional, via programas de aprendizagem, tendo 
em consideração o contexto político-econômico e as 
especificidades da política de acolhimento.

Para os(as) jovens que acessaram a política de 
formação profissional durante o período em que 
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estavam acolhidos(as), essa experiência pode repre-
sentar uma possibilidade de inserção no mercado de 
trabalho, dado o caráter de formação teórica e técnica. 
Contudo, tal equação pode não ser tão direta, por não 
ser uma garantia de emprego formal ante ao ritmo de 
contratação do mercado, além das lacunas no próprio 
processo de formação (Pessoa et al., 2014).

A peculiaridade do contexto de desenvolvimento 
dos(as) jovens em acolhimento e as experiências vivi-
das nesse espaço criam diferentes situações de apren-
dizado (Romanelli, 2013). Também são importantes as 
experiências possibilitadas na interseção com outras 
políticas sociais. No caso das políticas de educação para 
o trabalho, Yannoulas e Soares (2009) explicitam que a 
dificuldade de formação de trabalhadores como sujei-
tos coletivos e históricos assenta-se no esvaziamento 
do trabalho como princípio educativo, característica 
própria do sistema capitalista. São os limites prove-
nientes do modelo capitalista que, para Prates (2016), 
incidem em processos de inclusão precários.

Nesse sentido, é pertinente ressaltar que quando 
o ECA reconhece que crianças e adolescentes têm 
status de sujeitos de direitos a quem devem ser asse-
guradas as condições para o pleno desenvolvimento 
(Lei  n.  8.069, 1990), aponta-se para a necessidade de 
identificar as atividades que potencialmente podem 
contribuir para tal desenvolvimento. Conforme o 
Estatuto da Juventude (Lei n. 12.852, 2013, art. 3°, III), 
há que se “ampliar as alternativas de inserção social do 
jovem, promovendo programas que priorizem o seu 
desenvolvimento integral”, considerando também que 
inserção no mercado de trabalho é demanda de signi-
ficativa parcela dessa população (Novaes et al., 2006).

Compreende-se assim, que a formação profis-
sional é uma ferramenta que pode mediar o surgi-
mento de formações qualitativamente novas e o curso 
do desenvolvimento, cujas vivências abrem espaço 
para as etapas seguintes da vida. E, como demarca 
Bernardim (2013), para a juventude da classe traba-
lhadora, o trabalho e a educação são espaços comple-
mentares de realização da condição juvenil, na medida 
em que contribuem para sua realização enquanto 
sujeitos históricos, por respeitar direitos outrora vio-
lados e possibilitar a inserção socioeconômica do(a) 
jovem. Diante disso, compreender as relações que a 
política de acolhimento estabelece com a juventude 
em idade de inserção na formação profissional requer 
identificar o que tem sido ofertado em termos de for-
mação para esses(as) jovens.

Qual é a formação ofertada aos(as) 
jovens acolhidos(as) institucionalmente?

Majoritariamente, as informações identificadas 
acerca da formação direcionada aos(as) jovens durante 
a medida de acolhimento eram sobre encaminha-
mentos para cursos categorizados como “qualificação 
diversa”, os quais foram registrados nos documentos 
elaborados pela equipe técnica das instituições de 
acolhimento e, sobretudo no PIA, que contém um 
campo específico a ser preenchido nesse sentido. 
Houve dificuldade na identificação do acesso à for-
mação profissional que aliasse aprendizagem teórica 
e prática em conformidade com a Lei n. 10.097 (2000), 
a qual trouxe alterações à CLT, inseriu regras proteto-
ras aos menores de 18 anos e ficou conhecida como 
Lei da Aprendizagem.

Quando solicitadas aos(as) profissionais do aco-
lhimento informações que pudessem esclarecer os 
registros documentais ou a ausência destes, esses(as) 
profissionais não demonstraram clareza sobre o que 
constitui a formação profissional. Antes, referiam-se 
“a qualquer tipo de oportunidade de trabalho ou cur-
sos profissionalizantes, independentemente da cre-
dibilidade da instituição proponente, do conteúdo, 
dos objetivos e da duração do curso, bem como da 
articulação entre teoria e prática” (Diário de Campo, 
junho de 2018).

De tal modo, os registros referentes aos cursos de 
qualificação diversa apontaram que 27 jovens acessa-
ram oficinas e 29 jovens acessaram cursos técnicos de 
curta duração. Por oficinas compreendem a proposta 
de atividade temática não relacionada ao ensino de 
uma profissão específica. Já os cursos técnicos de curta 
duração agrupam qualificações relacionadas a uma ati-
vidade profissional, sem, contudo, aliar uma proposta 
formativa com teoria, prática e complexificação gra-
dual das atividades de aprendizado, tal como se carac-
teriza a formação profissional (Lei n.  10.097,  2000). 
A participação dos jovens em uma dessas modalidades 
de qualificação diversa não é mutuamente exclusiva, 
de modo que há jovens – acolhidos(as) ou egressos(as) – 
que acessaram as oficinas e/ou os cursos técnicos de 
curta duração e também que não acessaram nenhum 
desses cursos de qualificação.

Na Tabela 4 foi possível categorizar a qualificação 
diversa, caracterizando as oficinas e os cursos técnicos 
de curta duração quanto às formações a que fazem 
referência, as quais se aproximam do conceito de qua-
lificação preceituado por Yannoulos e Soares (2009).
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Tabela 4 
Caracterização da qualificação diversa acessada por 
jovens institucionalizados(as).

Variáveis

Oficinas

Arte (dança, pintura, origami)
Orientação profissional
Cidadania
Protagonismo
Pedagógica (reforço escolar, língua 
estrangeira)
Ética

Cursos 
Técnicos 
de curta 
duração

Operador de caixa
Informática
Robótica
Salão de beleza (manicure, corte)
Corte e costura
Culinária
Higienização, manipulação de 
alimentos e recursos pesqueiros

Tais qualificações foram nominalmente regis-
tradas em documentos como relatórios e PIA, 
contudo sem detalhes sobre carga horária, metodo-
logia, objetivo, ementa ou frequência de encontros. 
Em algumas dessas qualificações, havia no prontuário 
dos(as) jovens seus certificados, o que permitia iden-
tificar a instituição proponente, a carga horária total, 
o período de realização e, em alguns casos, a ementa 
do curso. Como exemplo, tem-se a oficina de orienta-
ção profissional ministrada por uma ONG e o curso 
técnico de informática ofertado por instituições de 
ensino de nível superior. Já as oficinas pedagógicas 
e de artes, bem como os cursos técnicos de salão de 
beleza e corte e costura foram realizados por voluntá-
rios(as) nas próprias instituições.

Esses dados estão em consonância com outros 
estudos, que identificaram que, na margem dos 21,4% 
de acolhidos(as) inseridos(as) em cursos profissionali-
zantes, 36% acessaram os cursos na própria instituição 
de acolhimento (Felix, 2014); a qualificação oferecida 
não teve como meta a inserção no mercado de trabalho 
ou o direcionamento ao exercício de atividades com-
patíveis com a qualificação recebida (Moreira,  2013); 
isso amplia as dificuldades dos(as) jovens para se inse-
rir ou competir no mercado de trabalho em cargos ou 
funções que exigem maior qualificação ou escolari-
dade, sendo obstáculo para a ascensão intelectual, 
cultural, social e econômica (Leal, 2016).

Apreende-se a partir das formações propos-
tas aos(as) jovens acolhidos(as) que muitas das 

qualificações ofertadas, ainda que situadas como for-
mação profissional, atendem mais a uma proposta de 
socialização ou de atividades informativas, tais como 
as que integram a categoria oficinas. Fica evidenciado 
que a política de acolhimento ainda é operacionali-
zada de modo precarizado, individualizando expres-
sões da questão social, tais como a defasagem escolar 
e, ao não atuar no enfrentamento da problemática, 
em parceria com a rede socioassistencial, acaba por 
cumprir apenas um papel paliativo, por meio do qual 
o Estado assegura assistência mínima, sem confrontar 
os interesses capitalistas (Behring & Boschetti, 2011).

Com isso, a política de acolhimento não conse-
gue romper com conceitos e práticas prevalentes nos 
modelos institucionais dos séculos XIX e XX, pauta-
dos em iniciativas para o preenchimento do tempo 
tido como ocioso e improdutivo dos(as) jovens com 
atividades não necessariamente alinhadas aos seus 
interesses (Leal, 2016) e que não dialogam com as 
demandas reais de preparação e inserção no mercado 
de trabalho. Ao contrário, fortalece-se a manutenção 
de parcerias que não rompem os muros institucionais 
que por tanto tempo caracterizaram os modelos de 
instituições totais, por serem realizadas dentro do pró-
prio serviço e com presença marcante de voluntários.

Em contrapartida, o trabalho para a construção e 
o fortalecimento de trajetórias autônomas exige neces-
sariamente a imersão dos(as) jovens em atividades 
que se deem fora dos limites das instituições, em diá-
logo direito com a comunidade e outros atores sociais. 
Caso contrário, reatualiza-se o cenário identificado por 
Moreira (2013), em que, sobretudo para os(as) jovens 
de classe baixa e com trajetórias institucionais, a inser-
ção no mercado de trabalho é marcada pela informali-
dade e precariedade dos vínculos trabalhistas, retroali-
mentando as barreiras para aumento da escolaridade e 
da qualificação decorrentes da fragilidade das políticas.

Tendo em vista essa discussão, para além 
da inserção em cursos de qualificação diversa, 
identificou-se que, dentre os(as) jovens com traje-
tórias no acolhimento e na formação profissional, 
a maior prevalência do programa de formação aces-
sado foi no Jovem Aprendiz, com 25 jovens inseri-
dos(as) (Tabela 5). Quanto a essa formação, Máximo 
(2012) e Pessoa (2017) avaliam a experiência de pro-
fissionalização como relevante nas trajetórias e proje-
tos de vida de jovens, ainda que haja dificuldades para 
as empresas cumprirem as cotas estabelecidas em lei 
para aprendizes e conciliar estudos e trabalho seja um 
desafio para os(as) jovens que acessam o programa.
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Tabela 5 
Formação Profissional Acessada.

Variáveis n

Jovem Aprendiz 25 

Programa Nacional de Acesso ao 
Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) 3

Ensino Médio Integrado 1

Total 29

O requisito “ensino fundamental incompleto” 
abrangido pelo programa Jovem Aprendiz pode ser 
uma explicação para o maior alcance do público do 
acolhimento. De outro lado, o mesmo motivo relativo 
ao nível de escolaridade exigido pelo programa de for-
mação pode ser uma explicação para a baixa incidên-
cia de jovens que acessam o Ensino Médio Integrado 
(n=1) e o Programa Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego (Pronatec) (n=3), o que indica que 
esses programas, por não terem pré-requisito quanto 
à idade, poderiam ser mais inclusivos para os(as) 
jovens de acolhimento. Contudo, por serem desti-
nados a estudantes do ensino médio, excluem os(as) 
jovens com defasagem série-idade, conforme regis-
trado em diário de campo, a partir do apontamento 
de um(a) dos(as) profissionais.

Com a mesma quantidade de jovens (n=3) está 
a formação do Programa Nacional de Inclusão de 
Jovens (Projovem), tecido com o objetivo de garantir 
a convivência familiar e comunitária e criar condi-
ções para a inserção e permanência do(a) jovem no 
sistema educacional (Decreto n.  6.629, 2008). Este 
pode ser pensado como uma proposta ajustada ao 
objetivo basilar do acolhimento – reintegrar o(a) 
jovem a sua família –, o que aponta para a necessi-
dade de estudos aprofundados sobre o baixo alcance 
dos(as) jovens com trajetórias em acolhimento, 
como identifica esta pesquisa.

Entende-se que a proposição de aliar a forma-
ção escolar e profissional está em consonância com 
as atividades-guia para o desenvolvimento dos(as) 
jovens. Contudo, nem todo ambiente ou aprendiza-
gem contribui para o desenvolvimento integral tão 
enfatizado no ECA (Lei n. 8.069, 1990, art. 3°), sendo 
imprescindível atentar para a qualidade dos media-
dores ofertados e para a materialidade das condições 
disponibilizadas, pois esses elementos guiam o curso 
do desenvolvimento e a projeção da vida. O trabalho 

educativo e formativo para o trabalho não pode estar 
restrito à mera certificação e incorporação de normas 
técnicas, mas deve tornar-se “um instrumento para a 
compreensão da realidade, em suas múltiplas deter-
minações” (Leal & Mascagna, 2016, p. 232).

Por outro lado, ainda que não seja razoável esperar 
que os programas de formação profissional confron-
tem a estrutura de classe preexistente na sociedade 
brasileira, é necessário envidar esforços para incorpo-
rar os(as) jovens ao mundo do trabalho, valorizando 
seu potencial e ampliando quantitativa e qualitativa-
mente a força de trabalho brasileira (Gonzales, 2009). 
Para tanto, Nunes e Fernandes (2016) destacam a 
importância de que as políticas específicas para a 
juventude considerem a trajetória de vida não linear 
e as especificidades das trajetórias juvenis, marcadas 
por diferentes determinantes socioculturais.

Também a complementariedade e as especifici-
dades dos serviços são fatores decisivos no alcance do 
atendimento das demandas juvenis em sua integrali-
dade, pois o ambiente é a fonte de desenvolvimento 
para as características humanas mais desenvolvidas, 
como já apontava Vigotski (2017). Atingidos pelas 
refrações da questão social com intensidade, os sujei-
tos dos segmentos vulnerabilizados demandam do 
Estado a formatação de políticas sociais com padrões 
de proteção social e de enfrentamento das desigual-
dades (Behring & Boschetti, 2011) no acesso e no usu-
fruto dos direitos de educação e formação profissional 
de qualidade, como é o caso dos(as) jovens com traje-
tórias em acolhimento. Para estes(as), o desafio é pen-
sar a construção de projetos de vida que abarquem as 
melhores possibilidades de desenvolvimento integral, 
ante a agudez com que experimentam as expressões 
da questão social.

Diante da complexidade e dos extensos desafios 
postos à política de acolhimento, assevera-se que o 
período em acolhimento só poderá ser exitoso, no sen-
tido de ampliar o repertório cultural dos(as) jovens, 
se atender à condição fundamental de atuar em arti-
culação com a rede socioassistencial, com os demais 
órgãos do SGD e com as políticas de saúde, educação, 
profissionalização, habitação, cultura, lazer e esporte, 
dentre outras. Como consta na Tipificação nacional 
de serviços socioassistenciais (MDS, 2014), a política 
do acolhimento assenta-se no objetivo específico 
de desenvolver “condições para a independência e o 
autocuidado” (p. 46), o que requer intencionalidade, 
planejamento e compromisso com a juventude.
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Considerações finais
As perspectivas de estudos no âmbito da política 

de acolhimento institucional parecem inesgotáveis, 
dada a riqueza de elementos que perpassam as traje-
tórias dos sujeitos que ali vivem parte de suas vidas, 
interseccionadas pelas políticas sociais. Tal cenário 
também constitui tema de interesse da psicologia 
debruçada em compreender como se dá o desenvol-
vimento juvenil em contextos diversos.

No esforço de analisar as relações que a política 
de acolhimento estabelece com a juventude em idade 
de inserção na formação profissional, empreende-
mos uma pesquisa documental em sete instituições 
de acolhimento de um município da Paraíba que 
atendem ou atenderam jovens com idade para for-
mação profissional. Foram acessados os prontuários 
individuais de jovens acolhidos(as) e egressos(as), 
para identificar quem são e o que lhes é ofertado em 
termos de formação.

Nesse sentido, observou-se que a variedade 
quanto ao tipo e a procedência documental aponta 
para a necessidade de articulação da política de aco-
lhimento com outros serviços e equipamentos da 
rede socioassistencial, como estratégia para respon-
der à complexidade das trajetórias juvenis. Contudo, 
a não sistematização no registro, na atualização, 
na organização e no arquivamento dos prontuários 
individuais é um indicador do modo de operaciona-
lização da política de acolhimento, refletindo na difi-
culdade para acessar e conhecer as características do 
público que atende, assim como os encaminhamen-
tos realizados. Fica evidente a débil intervenção do 
Estado ante a responsabilidade de garantia da prote-
ção social e do desenvolvimento para aqueles(as) que, 
segundo o ECA, são prioridade absoluta.

Identificou-se, dentre outras informações, 
que pequena parcela dos(as) jovens atualmente aco-
lhidos(as) com idade para formação profissional de 
fato acessa programas de aprendizagem, os quais 
continuam operando de forma paliativa e com ganhos 
individuais em detrimento da coletividade. Isso con-
firma o pressuposto de que não há um planejamento 
sistematizado da política de acolhimento voltado à 
inserção dos(as) jovens que atendam ao critério de 
idade na formação profissional, havendo ações pon-
tuais e descontínuas.

Falta também clareza do que configura a for-
mação profissional para os(as) profissionais do aco-
lhimento, o que, somado à defasagem escolar dos(a) 

jovens, concorre para a inserção em uma qualificação 
diversa, seja nos cursos técnicos, seja nas oficinas, 
ambas desvinculadas de uma proposta formativa que 
alie teoria e prática e seja voltada para a inserção no 
mercado de trabalho.

Como consequência de um ensino empobre-
cido, a formação ou qualificação restringe-se a ins-
trumentalizar os(as) jovens nas competências mais 
elementares, que, no entanto, não contribuem para o 
desenvolvimento integral nem, tampouco, represen-
tam possibilidade de inserção no mercado de traba-
lho. A formação ou qualificação que, num primeiro 
momento, tem aparência de ganho para o(a) jovem ins-
titucionalizado(a), pode mostrar-se mais à frente insu-
ficiente, ineficaz e excludente. Nesse sentido, os dados 
encontrados demonstram a necessidade de aprofun-
dar os estudos a fim de compreender os objetivos que 
se pretende alcançar por meio da oferta e inserção 
dos(as) jovens nessa qualificação, visto que as ações da 
política de acolhimento devem estar previstas e inten-
cionalmente definidas no projeto político-pedagógico.

Por outro lado, o projeto de vida não se restringe 
à formação para inserção no mercado de trabalho, 
mas deve estar relacionado a uma consciência cole-
tiva e à apropriação da atividade de trabalho para 
as realizações mais desenvolvidas da humanidade. 
Destaca-se, portanto, a necessidade de mudanças 
nos rumos das políticas de educação e trabalho para 
que atendam às necessidades específicas dos(as) 
jovens e estejam em consonância com “as exigências 
pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal 
e social do educando” (Lei  n.  8.069, 1990, art. 68). 
Não há como avançar na inserção em formação pro-
fissional sem um trabalho para correção de fluxo 
escolar e, em se tratando da formação profissional, 
os(as) jovens devem ser guiados(as), sobretudo pela 
aprendizagem educativa, em que pese às metas pro-
dutivas enredadas nesse processo.

Feita essa ressalva, ainda que a articulação das 
políticas de acolhimento e de formação profissional 
tenha atuação limitada e seja incapaz de solucionar 
questões históricas que afligem a juventude, é posto o 
desafio de estruturá-las para atender as especificida-
des dessa população, considerando formas de resolu-
tividade para a deficiência na formação e as desvanta-
gens quanto ao capital educacional, cultural e social 
dos(as) jovens de setores marginalizados.

Diante dessas considerações, e tomando 
o acolhimento institucional como contexto de 
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desenvolvimento para os(as) jovens caracterizados 
nesta pesquisa, sugere-se a discussão dos dados da 
pesquisa em grupos de trabalho em torno dos direi-
tos juvenis, dos conselhos municipais dos direitos da 
criança e do adolescente e das secretarias vinculadas 
às políticas de acolhimento e formação profissional, 
bem como de educação.

Nessa oportunidade, deve-se evidenciar a urgên-
cia da ampliação de debates e avanços por parte 
do Estado, para que este atue como mediador no 

processo de desenvolvimento dos(as) jovens, aten-
dendo suas contingências mediante a criação de 
programas de políticas sociais específicas na inter-
seção do acolhimento com a formação profissional. 
Ressalta-se ainda que os elementos – e a qualidade 
destes – acessados pelos(as) jovens influem direta-
mente na constituição de subjetividades, na constru-
ção de projetos de vida e nas diferentes possibilidades 
de inserção no mercado de trabalho, repercutindo na 
sociedade como um todo.
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